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I.1.3 – Licenciamento Ambiental

I.1.4 – Anteprojeto de engenharia

I.1.5 – Projeto Básico
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I.2.1 – Análise de preços

I.2.2 – Análise de quantitativos

I.3 – Sobrepreço e Superfaturamento

I.4 – Licitações

I.4.1 – Qualificação Técnica

I.4.2 – Regime de execução

I.5 – Aditivos contratuais

I.6 – Reajustamentos contratuais



Missão da CGE/PI

Defender o interesse social por meio de políticas
de orientação e controle da gestão pública
estadual.der o interesse social por meio de

políticas de orientação e controle da
gestão pública

• Defender o interesse social por meio 
de políticas de orientação e controle 
da gestão pública



Conceitos gerais

Controle Interno Administrativo

• Também conhecido como autocontrole.

• É exercido pelo própria administração sobre todos os atos
administrativos e de acordo com as normas legais e técnicas
previamente estabelecidas.



Conceitos gerais

Sistema de Controle Interno

• Conjunto de unidades técnicas, articuladas a partir de um
órgão central de coordenação, orientadas para o
desenvolvimento das atribuições de Controle interno,
indicados na Constituição e normatizados em cada nível de
governo.



Conceitos gerais

Sistema de Controle Interno

Linhas de defesa

1ª linha de defesa: Controle Interno Administrativo (gestor)
– controle

2ª linha de defesa: Verificações de conformidade (NCG)
– supervisão

3ª linha de defesa: Avaliação (CGE)
– avaliação



Foco de atuação da CGE

Orientação e Capacitação

• Fortalecer o controle preventivo;

• Organizar capacitações nas áreas de licitações, contratos,
convênios, prestação de contas, outras;

• Promove orientações sobre a correta gestão de recursos
públicos por meio da publicação de manuais e cartilhas.



Considerações iniciais

Súmula Nº 222 TCU

• As Decisões do Tribunal de Contas da União, relativas à
aplicação de normas gerais de licitação, (...), devem ser
acatadas pelos administradores dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.







Projeto

• É o esforço temporário empreendido para criar um produto 
exclusivo. 



Ciclo de vida de um Projeto



Ciclo de vida de um Projeto



Etapas de uma obra pública



Orientações Técnicas

• Principais aspectos relacionados à análise dos estudos
preliminares e projetos de engenharia referentes aos
empreendimentos.

• O Art. 6º, IX da Lei 8.666/1993 estabelece que as obras
somente podem ser licitadas quando existir projeto básico
completo, elaborado com base em estudos técnicos
preliminares (...)

(exceção Lei do RDC – anteprojeto de engenharia)

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos



Orientações Técnicas

Os estudos técnicos preliminares são divididos em três grandes 
fases:

i- Programa de Necessidades

Ii- Estudos de Viabilidade - EVTEA

Iii- Anteprojeto de engenharia

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos



Orientações Técnicas

O Programa de Necessidades é composto por duas etapas:

i- geral: na qual se avaliam as obras prioritárias;

ii- específica: na qual se estudam as características necessárias
para a obra.

Local de sua construção, as exigências, necessidades e
expectativas dos futuros usuários do empreendimento,
características básicas necessárias para a construção.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.1 – Programa de Necessidades

ORDEM DE PRIORIDADE OBJETO LOCAL

1º UPA Bairro A

2º Escola Infantil Bairro B

3º ETA Bairro C

4º



Orientações Técnicas

Lei de Responsabilidade Fiscal

A LRF exige o planejamento sistêmico de todos os empreendimentos.

Art. 45 A lei orçamentária (...) só incluirão novos projetos após
adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as
despesas de conservação do patrimônio público, (...)

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.1 – Programa de Necessidades



Orientações Técnicas

Titularidade de área:

Deve seguir o programa de necessidades, considerando as dimensões
necessárias para o empreendimento;

Aspectos a serem levados em conta:

- Infra-estrutura disponível para realização da obra;

- Disponibilidade de mão-de-obra e de materiais na região;

- Condições topográficas;

- Tipo de solo;

- Existência de água (nível do lençol freático);

- Situação legal do terreno;

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.1 – Programa de Necessidades



Orientações Técnicas

Titularidade de área:

Portaria Interministerial Nº 424, DE 30 de dezembro DE 2016

Art. 7º São competências e responsabilidades dos convenentes:

III - elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado,
reunir toda documentação (...) necessária à celebração do instrumento,
bem como apresentar documentos de titularidade dominial da área de
intervenção, (...)

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.1 – Programa de Necessidades



Orientações Técnicas

Titularidade de área:

Portaria Interministerial Nº 424, DE 30 de dezembro DE 2016

Art. 23. (...), são condições para a celebração de instrumentos:

IV - Comprovação do exercício pleno dos poderes inerentes à
propriedade do imóvel, (...), quando o convênio tiver por objeto a
execução de obras.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.1 – Programa de Necessidades



Orientações Técnicas

Titularidade de área – Jurisprudência TCU

Acórdão 402/2011 – Plenário

9.2.2.10. somente emita autorização para o início das obras após a
análise e comprovação da titularidade das áreas, (...);

Acórdão n° 1115/2013-TCU-Plenário

9.5. alertar a Caixa Econômica Federal que foram constatados diversos
indícios de irregularidade nas obras realizadas por meio dos contratos
de repasse fiscalizados, relativos a aspectos de projeto, (...) e
titularidade do terreno, (...)

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.1 – Programa de Necessidades



Orientações Técnicas

Titularidade de área:

IMPORTANTE:

A apresentação da TITULARIDADE DE ÁREA é

CONDICIONANTE para a autorização, pela CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL, do INÍCIO DA OBRA ou qualquer

DESEMBOLSO.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.1 – Programa de Necessidades



Orientações Técnicas

Lei 8.666/93

Art. 6º,IX Projeto básico deve conter os elementos
necessários e suficientes para caracterizar a obra,
baseado em estudos técnicos preliminares que
assegurem a sua viabilidade técnica e o adequado
tratamento do impacto ambiental do empreendimento.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.2 – Estudo de viabilidade técnica, econômico e ambiental - EVTEA 



Orientações Técnicas

Resolução CONFEA Nº  2.361/91

Art. 22 Projeto básico é uma fase perfeitamente definida
de um conjunto mais abrangente de estudos e projetos,
precedido por estudos preliminares, estudos de
viabilidade técnica, econômica e avaliação de impacto
ambiental, anteprojeto e sucedido pela fase de projeto
executivo.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.2 – Estudo de viabilidade técnica, econômico e ambiental - EVTEA 



Orientações Técnicas

• Objetiva eleger o empreendimento que melhor
atenda ao programa de necessidades sob os seguintes
aspectos:

• Aspecto técnico

• Aspecto econômico

• Aspecto ambiental

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.2 – Estudo de viabilidade técnica, econômico e ambiental - EVTEA 



Orientações Técnicas

Jurisprudência do TCU

Acórdão TCU nº2.411/2010 – Plenário

12. Forçoso salientar que a jurisprudência deste Tribunal
é assente quanto à necessidade de elaboração de
estudos de viabilidade técnica e econômica para obras
de engenharia.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.2 – Estudo de viabilidade técnica, econômico e ambiental - EVTEA 



Orientações Técnicas

Procedimentos de controle interno

• verificar a existência de estudos preliminares ao projeto básico, que
comprovem a viabilidade técnica, econômica e ambiental da obra;

• verificar a existência de parecer técnico favorável à execução da obra,
elaborado com base na análise e escolha da alternativa mais viável
sob os aspectos técnico, econômico e ambiental do
empreendimento;

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.2 – Estudo de viabilidade técnica, econômico e ambiental - EVTEA 



Orientações Técnicas

• O licenciamento ambiental não é obrigatório para todo e
qualquer empreendimento.

• A Lei 6.938/1981 determina a necessidade de
licenciamento prévio para a construção, (...), efetiva ou
potencialmente poluidoras ou capazes de causar
degradação ambiental.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.3 – Licenciamento Ambiental 



Orientações Técnicas

Resolução Conama 237/1997 

Tipos de empreendimentos sujeitos ao licenciamento 
ambiental 

• Rodovias;

• barragens;

• canais;

• ETA;

• ETE;

• Projetos urbanísticos, acima de 100 ha;

• tratamento resíduos sólidos;

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.3 – Licenciamento Ambiental 



Orientações Técnicas

Tipos e finalidades das licenças ambientais 

Para cada etapa do processo de implantação de um
empreendimento, deve ser emitida uma determinada licença
ambiental:

a) Licença prévia (LP): para o planejamento de um empreendimento;

b) Licença de instalação (LI): para a construção da obra;

c) Licença de operação (LO): para a entrada em operação.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.3 – Licenciamento Ambiental 



Orientações Técnicas

Procedimentos de controle interno de obras relacionados ao 
licenciamento ambiental 

a) se a obra está sujeita ao licenciamento ambiental;

b) se a obra está devidamente licenciada;

c) se o licenciamento ambiental demanda prévio EIA/RIMA;

d) se o EIA/RIMA foi aprovado pelo órgão ambiental competente;

e) se o EIA/RIMA foi aprovado antes da realização da licitação;

f) se existe o comprovante de publicidade do requerimento de licença
(inciso I da Resolução Conama 6/1986);

g) se houve licitação antes da expedição da LP, ou início das obras
antes da expedição da LI.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.3 – Licenciamento Ambiental 



Orientações Técnicas

Jurisprudência do TCU

(Acórdão nº 516/03 – Plenário)

9.2.3. Incluir como irregularidade grave, as seguintes ocorrências:

9.2.3.1. a contratação de obras com base em projeto básico elaborado
sem a existência da licença prévia, conforme Art. 12, VII, da Lei
nº8.666/93 e o Art. 8º, I, da Resolução Conama nº 237/97;

9.2.3.2 o início de obras sem a devida licença de instalação, (...) com
base no Art. 8º, II, III da Resolução Conama nº 237/97.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.3 – Licenciamento Ambiental 



Orientações Técnicas

Jurisprudência do TCU

(Acórdão 958/2010 - Plenário)

25. No que concerne à realização de licitação sem licença
prévia ambiental , trata-se de exigência legal cujo
desconhecimento não pode ser oposto pela comissão de
licitação, motivo pelo qual seus membros devem ser
responsabilizados, assim como os dirigentes.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.3 – Licenciamento Ambiental 



Orientações Técnicas

IMPORTANTE:

A apresentação da MANIFESTAÇÃO DO ÓRGÃO
AMBIENTAL é CONDICIONANTE para a autorização, pela
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, do INÍCIO DA OBRA ou
qualquer DESEMBOLSO.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.3 – Licenciamento Ambiental 



Orientações Técnicas

Definição de Anteprojeto de Engenharia

(IBRAOP OT – IBR 006/2016)

Anteprojeto de engenharia é a representação técnica da
opção aprovada em estudos anteriores, para subsidiar a
elaboração do Projeto Básico, apresentado em desenhos em
número, escala e detalhes suficientes para a compreensão da
obra planejada, contemplando especificações técnicas,
memorial descritivo e orçamento estimativo, e deve ser
elaborado como parte da sequência lógica das etapas que
compõem o desenvolvimento de uma obra, precedido
obrigatoriamente de estudos preliminares, programa de
necessidades e estudo de viabilidade.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.4 – Anteprojeto de engenharia 



Orientações Técnicas

Em regra, não é admitida a licitação de obras com
anteprojeto de engenharia.

A única exceção em que se permite a utilização do
anteprojeto em vez do projeto básico para fins de se licitar a
implantação das obras é a modalidade de licitação
denominada contratação integrada, prevista na lei que criou
o RDC (Lei 12.462/2011).

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.4 – Anteprojeto de engenharia 



Orientações Técnicas

Lei do RDC (Lei 12.462/11)

Art. 9º, § 2o No caso de contratação integrada:

I - o instrumento convocatório deverá conter anteprojeto de engenharia que
contemple os documentos técnicos destinados a possibilitar a caracterização
da obra, incluindo:

a) a demonstração e a justificativa do programa de necessidades, a visão
global dos investimentos e as definições quanto ao nível de serviço
desejado;

b) as condições de solidez, segurança, durabilidade e prazo de entrega;

c) a estética do projeto arquitetônico; e

d) os parâmetros de adequação aos impactos ambientais e à acessibilidade;

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.4 – Anteprojeto de engenharia 



Orientações Técnicas

Regulamento do RDC (Decreto 7.581/11)

Art. 74, § 1o Deverão constar do anteprojeto, quando couber, os seguintes
documentos técnicos:

I - concepção da obra;

II - estudos preliminares que embasaram a concepção adotada;

III - levantamento topográfico e cadastral;

IV - pareceres de sondagem; e

V - memorial descritivo dos elementos da edificação, (...) de forma a
estabelecer padrões mínimos para a contratação.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.4 – Anteprojeto de engenharia 



Orientações Técnicas

Matriz de Riscos no RDC

Como o anteprojeto não apresenta nível de
detalhamento suficiente a quantificação de todos os
serviços a serem aplicados nas obras, uma vez que
será complementado posteriormente por um projeto
básico, os riscos associados a ausência dessas
informações devem estar adequadamente registrados
em uma matriz de riscos.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.4 – Anteprojeto de engenharia 



Estudos Técnicos Preliminares

Fonte: ALTOUNIAN, Cláudio Sarian. “Obras Públicas: licitação, contratação, fiscalização e utilização”, 
Editora Fórum, 4ª edição, 2014.



Etapas de uma obra pública



Orientações Técnicas

Definição de Projeto Básico (Art. 6º, inciso IX, Lei 8.666/93)

Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, (...) ,
para caracterizar a obra (...) objeto da licitação, elaborado com
base (...):

• estudos técnicos preliminares

• viabilidade técnica

• adequado tratamento do impacto ambiental

• avaliação do custo da obra

• definição do prazo de execução

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.5 – Projeto Básico



Orientações Técnicas

Definição de Projeto Básico (Art. 6º, inciso IX, Lei 8.666/93)

Projeto Básico - (...), devendo conter os seguintes elementos:
(…)
c) identificação dos tipos de serviços a executar (...), bem como suas

especificações (...);
(…)
f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em

quantitativos de serviços propriamente avaliados;

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.5 – Projeto Básico



Orientações Técnicas
I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.5 – Projeto Básico

Projetos Orçamentos

Cronogramas
(físico-financeiro)

Memorial Descritivo/ 
Especificações Técnicas

Coerência



Orientações Técnicas

Lei 8.666/93

Art. 7º

(…)

§ 2o As obras (...) somente poderão ser licitadas quando:

I - houver projeto básico aprovado pela autoridade
competente (...);

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.5 – Projeto Básico



Orientações Técnicas

Lei 8.666/93

Art. 12. Nos projetos básicos (...) de obras (...) serão
considerados principalmente os seguintes requisitos:

(...)

II - funcionalidade (...);

(...)

VII - impacto ambiental.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.5 – Projeto Básico



Orientações Técnicas

OT-IBR 01/2006

A Orientação Técnica OT-IBR 01/2006, do Instituto Brasileiro
de Auditoria de Obras Públicas - Ibraop, uniformiza o conceito de
projeto básico da Lei 8.666/1993, de acordo com o entendimento de
engenheiros e arquitetos de Tribunais de Contas do Brasil.

Essa OT conceitua projeto básico de engenharia e detalha
cada um de seus componentes: desenhos, memorial descritivo,
especificações técnicas, orçamento, cronograma físico-financeiro.

Apresenta o conteúdo técnico que deve compor o projeto
básico para licitação de obras de edificações, de rodovias e de
pavimentação urbana.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.5 – Projeto Básico



Orientações Técnicas

Jurisprudência TCU

Acórdão 632/2012 – Plenário
OT   IBRAOP

9.1. determinar à Segecex que dê conhecimento às unidades
jurisdicionadas ao Tribunal que as orientações constantes da OT IBR
01/2006, editada pelo Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras
Públicas (IBRAOP), passarão a ser observadas por esta Corte, quando
da fiscalização de obras públicas;

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.5 – Projeto Básico



Orientações Técnicas

Definição de Projeto Básico

(IBRAOP OT – IBR 001/2006)

Projeto Básico é o conjunto de desenhos, memoriais
descritivos, especificações técnicas, orçamento, cronograma e
demais elementos técnicos necessários e suficientes à precisa
caracterização da obra a ser executado, atendendo às Normas
Técnicas e à legislação vigente, elaborado com base em estudos
anteriores que assegurem a viabilidade e o adequado tratamento
ambiental do empreendimento.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.5 – Projeto Básico



Orientações Técnicas

Definição de Projeto Básico

(IBRAOP OT – IBR 001/2006)

Deve estabelecer com precisão, através de seus elementos
constitutivos, todas as características, dimensões, especificações, e as
quantidades de serviços e de materiais, custos e tempo necessários
para execução da obra, de forma a evitar alterações e adequações
durante a elaboração do projeto executivo e realização das obras.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.5 – Projeto Básico



Orientações Técnicas

Definição de Projeto Básico

(IBRAOP OT – IBR 001/2006)

Todos os elementos que compõem o Projeto Básico devem
ser elaborados por profissional legalmente habilitado, sendo
indispensável o registro da respectiva Anotação de Responsabilidade
Técnica (ART/RRT), identificação do autor e sua assinatura em cada
uma das peças gráficas e documentos produzidos.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.5 – Projeto Básico



Orientações Técnicas
I – Orientações quanto à análise técnica
I.1.5 – Projeto Básico - OT IBR 01/2006 – edificações (elementos mínimos)



Orientações Técnicas
I – Orientações quanto à análise técnica
I.1.5 – Projeto Básico - OT IBR 01/2006 – edificações (elementos mínimos)



Orientações Técnicas
I – Orientações quanto à análise técnica
I.1.5 – Projeto Básico - OT IBR 01/2006 – edificações (elementos mínimos)



Orientações Técnicas
I – Orientações quanto à análise técnica
I.1.5 – Projeto Básico - OT IBR 01/2006 – pavimentação urbana (el. mínimos)



Orientações Técnicas
I – Orientações quanto à análise técnica
I.1.5 – Projeto Básico - OT IBR 01/2006 – pavimentação urbana (el. mínimos)



Orientações Técnicas

Conteúdo Técnico mínimo

(IBRAOP OT – IBR 001/2006)

O conteúdo técnico recomendado para que os projetos
básicos dos principais de tipo de obras possam ser considerados
adequados para fins de licitação, à luz do art. 6º, inciso IX, da Lei
8.666/1993:

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.5 – Projeto Básico



Orientações Técnicas

a) levantamento topográfico; 
b) sondagens; 
c) projeto arquitetônico; 
d) projeto de terraplanagem; 
e) projeto de fundações; 
f) projeto estrutural; 
g) projeto de instalações hidrossanitárias; 
h) projeto de instalações elétricas; 
i) projeto de instalações telefônicas; 
j) projeto de instalações de detecção e alarme e de combate à incêndio; 
k) projeto de instalações lógicas; 
l) projeto de instalações de ar condicionado; e 
m) projeto de instalação de transporte vertical. 

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1.5 – Projeto básico

Obra de edificação



Orientações Técnicas

a) projeto de desapropriação; 

b) projeto geométrico; 

c) projeto de terraplanagem; 

d) projeto de drenagem; 

e) projeto de pavimentação; 

f) projeto de obras de arte especiais; 

g) projeto de sinalização; 

h) projeto de iluminação; 

i) projeto de proteção ambiental; 

j) projetos de contenções. 

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1.5 – Projeto básico

Obra rodoviária



Orientações Técnicas

a) projeto de desapropriação; 

b) projeto geométrico; 

c) projeto de terraplanagem; 

d) projeto de drenagem; 

e) projeto de superestrutura; 

f) projeto de obras de arte especiais; 

g) projeto de sinalização; 

h) projeto de proteção ambiental; 

i) projetos de contenções. 

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1.5 – Projeto básico

Obra ferroviária



Orientações Técnicas

a) planta geral da bacia contribuinte, com curvas de nível;

b) projeto do sistema de drenagem da área de intervenção e das
ligações deste com as unidades do sistema existente;

c) arranjo da rede com definição do comprimento, diâmetro, material
e declividade;

d) perfis longitudinais das redes PV a PV e ramais;

e) detalhes dos poços de visita e bocas de lobo;

f) planilha de cálculo dos volumes de escavação e reaterro;

g) memória de cálculo do dimensionamento da rede, com estudo
hidrológico.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1.5 – Projeto básico

Obra drenagem urbana



Orientações Técnicas

a) estudo de concepção (incluindo a escolha do manancial);
b) descrição geral do sistema existente e correlação com o projeto,
demonstrando a capacidade operacional e a proposta de intervenção;
c) mapeamento da rede existente;
d) projeto da intervenção proposta;
e) arranjo da rede com definição do comprimento, diâmetro e material;
f) detalhes-tipo das ligações domiciliares;
g) planilhas de cálculo de vazão e pressão;
h) dimensionamento da rede de distribuição e adutoras;
i) planilhas com os cálculos de volumes de escavação e aterro;
j) projeto e dimensionamento da captação
k) projeto e dimensionamento dos reservatórios;
l) projeto gráfico e dimensionamento da estação de tratamento de água (ETA),
estações de recalque (ER) e estações elevatórias de água bruta e água tratada;
m) estudo de viabilidade econômica; e
n) estudo geológico, incluídos os laudos de sondagem, caracterização do solo.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1.5 – Projeto básico

Obra de sistema de abastecimento de água 



Orientações Técnicas

a) estudo de concepção; 
b) descrição geral do sistema existente no entorno e correlação com o projeto, 
demonstrando a capacidade operacional e a proposta de intervenção; 
c) mapeamento da rede existente; 
d) projeto da intervenção proposta, justificando e detalhando a solução 
adotada para o destino final dos efluentes; 
e) arranjo da rede com definição do comprimento, diâmetro, material e 
declividade; 
f) perfis longitudinais das redes PV a PV; 
g) detalhes dos PV e detalhes-tipo das ligações domiciliares; 
h) planilhas com os cálculos de volumes de escavação e aterro; 
i) dimensionamento da rede coletora, interceptores e emissários; 
j) projeto gráfico e dimensionamento da ETE e das EE; 
k) estudo de viabilidade econômica;
l) estudo geológico, incluídos os laudos de sondagem, caracterização do solo. 

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1.5 – Projeto básico

Obra de sistema de esgotamento sanitário 



Orientações Técnicas

Jurisprudência do TCU

Súmula Nº 261

Em licitações de obras e serviços de engenharia, é necessária
a elaboração de projeto básico adequado e atualizado, assim
considerado aquele aprovado com todos os elementos descritos no
art. 6º, inciso IX, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, (...).

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.5 – Projeto Básico



Orientações Técnicas

Jurisprudência do TCU

Acórdão Nº 2.352/2006 - Plenário

Os responsáveis pela elaboração e aprovação de projeto
básico inadequado e sem assinatura ou identificação do responsável
técnico devem ser penalizados.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.5 – Projeto Básico



Orientações Técnicas

Jurisprudência do TCU

Acórdão nº 2.206/2008 - Plenário

1. A realização de procedimento licitatório arrimado em projeto
básico sem o nível de detalhamento exigido pela Lei de Licitações é
irregular e enseja a aplicação de multa ao responsável.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.5 – Projeto Básico
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Jurisprudência do TCU

Súmula Nº 260

É dever do gestor exigir apresentação de Anotação de
Responsabilidade Técnica – ART referente a projeto, execução,
supervisão e fiscalização de obras e serviços de engenharia, com
indicação do responsável pela elaboração de plantas, orçamento-
base, especificações técnicas, composições de custos unitários,
cronograma físico-financeiro e outras peças técnicas.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.5 – Projeto Básico
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Lei 8.666/93

Art. 6º

(…)

IX – Projeto Básico – conjunto (...), devendo conter os
seguintes elementos:

(...)

f) orçamento detalhado do custo global da obra,
fundamentado em quantitativos de serviços e
fornecimentos propriamente avaliados;

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.6 – Orçamento detalhado
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Lei 8.666/93

Art. 7º

(…)

§ 2o As obras (...) somente poderão ser licitadas quando:

(...)

II - existir orçamento detalhado em planilhas que
expressem a composição de todos os seus custos
unitários;

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.6 – Orçamento detalhado



Orientações Técnicas

Decreto Federal Nº 7.983/13

Estabelece regras e critérios para elaboração do
orçamento de referência de obras e serviços de
engenharia, contratados e executados com recursos dos
orçamentos da União.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.6 – Orçamento detalhado
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Decreto Federal Nº 7.983/13

Art. 16. Para a realização de transferências a Estados (...),
os órgãos (...) da administração pública federal somente
poderão celebrar convênios, (...) que contenham cláusula
que obrigue o beneficiário ao cumprimento das normas
deste Decreto nas licitações que realizar para a
contratação de obras (...) com os recursos transferidos.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.6 – Orçamento detalhado
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Decreto Federal Nº 7.983/13 
(Orçamento de referência de obras construção civil em geral)

Art. 3o O custo global de referência de obras e serviços de
engenharia, exceto os serviços e obras de infraestrutura de
transporte, será obtido a partir das composições dos
custos unitários previstas no projeto que integra o edital
de licitação, menores ou iguais à mediana de seus
correspondentes nos custos unitários de referência do
Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da
Construção Civil - Sinapi, (...).

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.6 – Orçamento detalhado



Orientações Técnicas
I – Orientações quanto à análise técnica
I.1.6 – Orçamento detalhado



Orientações Técnicas
I – Orientações quanto à análise técnica
I.1.6 – Orçamento detalhado
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Decreto Federal Nº 7.983/13 
(Orçamento de referência de obras de infraestrutura de transportes)

Art. 4o O custo global de referência da obras de
infraestrutura de transportes será obtido a partir das
composições dos custos unitários previstas no projeto que
integra o edital de licitação, menores ou iguais aos seus
correspondentes nos custos unitários de referência do
Sistema de Custos Referenciais de Obras - Sicro, cuja
manutenção e divulgação caberá ao Departamento
Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT, (...)

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.6 – Orçamento detalhado



Orientações Técnicas
I – Orientações quanto à análise técnica
I.1.6 – Orçamento detalhado
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Orçamento de referência de obras

É dispensável a elaboração das composições de custo
unitário caso sejam adotados os custos de serviços das
fontes referenciais mencionadas no Decreto Federal Nº
7.983/13, sendo necessária a indicação, no orçamento
sintético, do código do serviço correspondente no sistema
referencial de preços tomado como paradigma.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.6 – Orçamento detalhado



Orientações Técnicas

Jurisprudência TCU
(Súmula  TCU nº 258/2010)

As composições de custos unitários e o detalhamento de encargos
sociais e do BDI integram o orçamento que compõe o projeto básico
da obra ou serviço de engenharia, devem constar dos anexos do
edital de licitação e das propostas das licitantes e não podem ser
indicados mediante uso da expressão ‘verba’ ou de unidades
genéricas.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1.6 – Orçamento detalhado
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Encargos Sociais

Encargos Sociais são os custos incidentes sobre a folha de
pagamentos de salários.

A unidade do insumo de mão de obra é vinculada ao encargo
social incidente. Assim no caso de unidade “h – hora” há incidência
de encargos de horista, enquanto na unidade “mês” há incidência
de encargos de mensalista.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1.6 – Orçamento detalhado



Orientações Técnicas

Encargos Sociais

A Constituição Federal estabelece jornada de trabalho de 220 horas
mensais.

220 h = 44 h / 6 dias * 30 dias

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1.6 – Orçamento detalhado
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Encargos Sociais
Lei 12.546/11 – desoneração da folha de pagamento – CPRB

Art. 7o Poderão contribuir sobre o valor da receita bruta, (...), em
substituição às contribuições previstas (...) na Lei nº 8.212/91:

(...)

IV - as empresas do setor de construção civil (...);

(...)

VII - as empresas de construção de obras de infraestrutura (...);

Art. 7º-A. A alíquota da contribuição sobre a receita bruta prevista no
art. 7º será de:

II - 4,5%, para as empresas identificadas nos incisos IV e VII do caput do
art. 7º.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1.6 – Orçamento detalhado





Orientações Técnicas

Decreto Federal Nº 7.983/13 
(BDI – Benefícios e Despesas Indiretas)

Art. 9o O preço global de referência será o resultante do custo
global de referência acrescido do valor correspondente ao BDI, que
deverá evidenciar em sua composição, no mínimo:

I - taxa de rateio da administração central;

II - percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço,
excluídos aqueles de natureza direta e personalística que oneram
o contratado;

III - taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; e

IV - taxa de lucro.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1.6 – Orçamento detalhado



Orientações Técnicas

Custo x Preço

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1.6 – Orçamento detalhado



Orientações Técnicas

Jurisprudência do TCU
(Súmula Nº 254 - BDI)

O IRPJ – Imposto de Renda Pessoa Jurídica – e a CSLL – Contribuição
Social sobre o Lucro Líquido – não se consubstanciam em despesa
indireta passível de inclusão na taxa de Bonificações e Despesas
Indiretas – BDI do orçamento-base da licitação, haja vista a
natureza direta e personalística desses tributos, que oneram
pessoalmente o contratado.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1.6 – Orçamento detalhado



Orientações Técnicas

Jurisprudência do TCU
(Acórdão nº 325/2007 - BDI)

9.1.2. Os itens administração local, instalação de canteiro e
acompanhamento e mobilização e desmobilização, visando à maior
transparência, devem constar na planilha orçamentária e não no
BDI.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1.6 – Orçamento detalhado



Orientações Técnicas

Decreto Federal Nº 7.983/13 
(BDI – Benefícios e Despesas Indiretas)

Art. 17. Para as transferências previstas (...), a verificação (...) será
realizada pelo órgão (...) por meio da análise, no mínimo:

II - dos custos dos serviços relativos à mobilização e
desmobilização, canteiro e acampamento e administração local.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1.6 – Orçamento detalhado



Orientações Técnicas

Jurisprudência do TCU
(Acórdão 2.622/2013 – Plenário)

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1.6 – Orçamento detalhado



Orientações Técnicas

Jurisprudência TCU
(Fórmula para o cálculo do BDI referencial - Acórdão 2.622/2013 – Plenário)

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1.6 – Orçamento detalhado



Orientações Técnicas

Jurisprudência TCU
(BDI referencial - Acórdão 2.622/2013 – Plenário)

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1.6 – Orçamento detalhado



Orientações Técnicas

Jurisprudência TCU
(BDI referencial - Acórdão 2.622/2013 – Plenário)

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1.6 – Orçamento detalhado

Composição do BDI – obra de edificações - desonerado

Item Discriminação Percentuais

1 Tributos 10,95%

1.1 ISS 1,80%

1.2 PIS 1,65%

1.3 COFINS 3,00%

1.4 CPRB 4,50%

2 Despesas Financeiras 1,23%

3 Administração Central 4,00%

4 Seguro + Garantias 0,80%

5 Risco 0,97%

6 Taxa de lucro 7,40%

BDI 29,13%



Orientações Técnicas

Jurisprudência TCU
(BDI referencial - Acórdão 2.622/2013 – Plenário)

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1.6 – Orçamento detalhado
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Decreto Federal Nº 7.983/13 
(BDI diferenciado)

Art. 9º, §1o Comprovada a inviabilidade técnico-econômica de
parcelamento do objeto da licitação, nos termos da legislação em
vigor, os itens de fornecimento de materiais e equipamentos de
natureza específica que possam ser fornecidos por empresas com
especialidades próprias e diversas e que representem percentual
significativo do preço global da obra devem apresentar incidência
de taxa de BDI reduzida em relação à taxa aplicável aos demais
itens.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1.6 – Orçamento detalhado



Orientações Técnicas
I – Orientações quanto à análise técnica
I.1.6 – Orçamento detalhado

Estudo de caso 
PARECER CGE Nº 066/2017

3.1.6 Seja corrigido o modelo
para composição do BDI -
ANEXO VIII do edital incluindo a
rubrica da CPRB em
atendimento ao Art. 7º-A,
inciso II da Lei 12.546/2011
uma vez que foi utilizado
encargos sociais desonerados
nas composições de custos da
obra;



Orientações Técnicas

Decreto Federal Nº 7.983/13 
(Orçamento de referência de obras)

Art. 10. A anotação de responsabilidade técnica (ART)
pelas planilhas orçamentárias deverá constar do projeto
que integrar o edital de licitação, inclusive de suas
eventuais alterações.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.6 – Orçamento detalhado



Orientações Técnicas
I – Orientações quanto à análise técnica
I.1.6 – Orçamento detalhado

Orçamento sintético



Orientações Técnicas
I – Orientações quanto à análise técnica
I.1.6 – Orçamento detalhado

Composição de custos unitário



Orientações Técnicas

Faixa de precisão esperada do custo estimado de uma obra em 
relação ao seu custo final

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.6 – Orçamento detalhado

Fase de projeto  Tipo de orçamento  Cálculo do preço  
Faixa de 
Precisão  

Estudos preliminares  Estimativa de custo  
Área de construção multiplicada 

por um indicador.  
± 30%*  

Anteprojeto  Preliminar  
estimados por meio de índices 

médios  
± 20%  

Projeto básico  
Detalhado     

(orçamento base da 
licitação)  

Quantitativos de serviços 
apurados no projeto e custos 

oriundos de tabelas referenciais  
± 10%  

Projeto executivo  analítico definitivo  preços de insumos negociados  ± 5%  



Orientações Técnicas

O projeto básico deve conter cronograma físico-
financeiro da obra a ser executada, com a previsão de
todas as etapas para a conclusão do objeto, e seus
respectivos prazos.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.7 – Cronograma físico-financeiro 



Orientações Técnicas
I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.7 – Cronograma físico-financeiro 

Cronograma de referência



Orientações Técnicas
I – Orientações quanto à análise técnica
I.1 – Estudos e projetos
I.1.7 – Curva S – progresso da obra acumulado

Cronograma de referência



Orientações Técnicas

Análise de orçamentos de obras

A análise de orçamentos constitui um procedimento obrigatório em todo controle
de execução de obras e tem por objetivo avaliar os seguintes aspectos:

a) previsão, na planilha orçamentária, de todas as etapas, parcelas e serviços
necessários à conclusão do objeto;

b) compatibilidade dos valores, unitários e globais, com os praticados no
mercado, de forma a verificar a ocorrência de sobrepreço/superfaturamento por
preços excessivos;

c) compatibilidade dos quantitativos medidos em relação aos executados, de
modo a verificar a ocorrência de sobrepreço/superfaturamento por quantidade.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.2 – Orçamentos
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Análise de preços

A análise de preços deve sempre ser realizada por meio
da comparação dos preços unitários orçados/contratados
em relação aos preços unitários adotados como
paradigma de mercado.

.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.2 – Orçamentos
I.2.1 – Análise de preços
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Curva ABC

A classificação por meio da curva ABC baseia-se no princípio de Pareto.

A experiência mostra que os itens mais importantes (faixa A) respondem por
cerca de 50% do valor total do orçamento.

Já a faixa B abrange os itens que correspondem a cerca de 30% do valor total
(itens de importância intermediária).

A faixa C contém os itens relacionados a apenas 20% do valor total orçado
(itens menos importantes).

I – Orientações quanto à análise técnica
I.2 – Orçamentos
I.2.1 – Análise de preços
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Curva ABC

Deve-se elaborar uma curva ABC para o orçamento-base da
licitação ou para a planilha contratual, conforme o caso, com
o intuito de otimizar a verificação acerca da existência de
sobrepreço no orçamento.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.2 – Orçamentos
I.2.1 – Análise de preços
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Curva ABC

Na elaboração da curva ABC, os serviços devem ser
ordenados de acordo com a sua participação relativa no valor
total das obras, em ordem decrescente, determinando o
peso percentual do valor de cada serviço em relação ao valor
do conjunto e, em seguida, o percentual acumulado desses
pesos.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.2 – Orçamentos
I.2.1 – Análise de preços
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Decreto Federal Nº 7.983/13 
(Curva ABC)

Art. 17. Para as transferências previstas (...), a verificação (...) será
realizada pelo órgão (...) por meio da análise, no mínimo:

I - da seleção das parcelas de custo mais relevantes contemplando
na análise no mínimo dez por cento do número de itens da planilha
que somados correspondam ao valor mínimo de oitenta por cento
do valor total das obras e serviços de engenharia orçados, (...);

I – Orientações quanto à análise técnica
I.2.1 – Análise de preços



Orientações Técnicas
I – Orientações quanto à análise técnica
I.2.1 – Análise de preços

Estudo de caso - PARECER CGE Nº 066/2017



Orientações Técnicas
I – Orientações quanto à análise técnica
I.2.1 – Análise de preços – estudo de caso - PARECER CGE Nº 066/2017



Orientações Técnicas

Análise de quantitativos

A análise de quantitativos consiste na conferência dos
principais quantitativos de serviços das obras e está
relacionada com uma das mais graves irregularidades
observadas em controles de execução de obras públicas:
o superfaturamento dos quantitativos de serviços.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.2 – Orçamentos
I.2.2 – Análise de quantitativos



Orientações Técnicas

Procedimentos para a adequada análise dos quantitativos 

a) quantificar os principais serviços contratuais, a partir da
análise dos projetos e da memória de cálculo dos
quantitativos, utilizando-se a técnica de amostragem;

b) calcular as quantidades desses serviços, na forma
estabelecida no caderno de encargos ou nos critérios de
medição e pagamento previstos para a execução dos serviços;

I – Orientações quanto à análise técnica
I.2 – Orçamentos
I.2.2 – Análise de quantitativos
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Jurisprudência TCU
(Acórdão 1.606/2008-TCU-Plenário)

“Química” 

“Química – Consiste em realizarem-se pagamentos de serviços
novos, sem cobertura contratual, fora do projeto
originalmente licitado, utilizando-se para faturamento outros
serviços, estes sim, constantes da planilha de preços original,
sem a respectiva execução destes últimos, para futura
compensação. Trata-se, evidentemente, de irregularidade
gravíssima.”

I – Orientações quanto à análise técnica
I.2 – Orçamentos
I.2.2 – Análise de quantitativos
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Critérios de medição e pagamento 

A forma de execução, o critério de medição e as condições
para aceitabilidade dos serviços devem constar das
especificações técnicas constantes do memorial descritivo
e/ou nos cadernos de encargos oficialmente adotados pela
Administração.

Trata-se de elemento essencial do projeto básico, nos termos
do art. 6º, IX, alíneas “c”, “d” e “e” da Lei 8.666/1993. Uma de
suas finalidades é orientar previamente os licitantes sobre as
regras que serão seguidas pela fiscalização durante a
execução do contrato.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.2 – Orçamentos
I.2.2 – Análise de quantitativos



Orientações Técnicas
I – Orientações quanto à análise técnica
I.2.2 – Análise de quantitativos - Critérios de medição e pagamento
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Exemplo da falta de critérios de medição

Construção de telhado

Se não houver previsão do critério de medição a ser adotado em
nenhum documento oficial da licitação, a empresa vencedora
pode ter apresentado proposta de preço utilizando o m2 de
projeção horizontal do telhado como critério para elaboração de
sua composição de custos.

Após o serviço executado, a empresa pode pleitear, administrativa
ou judicialmente, o pagamento pela metragem de área efetiva, e
não pela da projeção horizontal da área de telhado, alterando o
equilíbrio-econômico financeiro a favor dela.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.2 – Orçamentos
I.2.2 – Análise de quantitativos



Orientações Técnicas

Sobrepreço global: quando o preço global da obra é
injustificadamente superior ao preço global do orçamento
paradigma.

Sobrepreço unitário: quando o preço unitário de determinado
serviço é injustificadamente maior que o respectivo preço
unitário paradigma.

A existência de sobrepreço, por si só, não resulta em dano ao
erário.

Superfaturamento: é o pagamento de serviços com
sobrepreço.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.3 – Sobrepreço e Superfaturamento



Orientações Técnicas

Superfaturamento por preços excessivos 

Pagamentos com preços manifestamente superiores aos
praticados pelo mercado ou incompatíveis com os constantes
em tabelas referenciais de preços.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.3 – Sobrepreço e Superfaturamento



Orientações Técnicas

Superfaturamento por quantidade 

Medição de quantidades de serviços superiores às
efetivamente executadas.

.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.3 – Sobrepreço e Superfaturamento



Orientações Técnicas

Superfaturamento por alteração de metodologia executiva 

Caso o orçamento original tenha previsto método executivo
claramente ineficiente, antieconômico, ultrapassado ou
contrário à boa técnica da engenharia.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.3 – Sobrepreço e Superfaturamento



Orientações Técnicas

Superfaturamento por jogo de planilha 

Quebra do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato,
em desfavor da Administração, por meio da alteração de
quantitativos.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.3 – Sobrepreço e Superfaturamento



Orientações Técnicas

Superfaturamento por adiantamento de pagamentos 

Pagamentos antecipados não previstos em edital. 

I – Orientações quanto à análise técnica
I.3 – Sobrepreço e Superfaturamento



Etapas de uma obra pública



Orientações Técnicas

a) Serviços não relevantes técnica e economicamente 
(Súmula-TCU 263/2011)

O entendimento pacificado do TCU é no sentido de que as
exigências de comprovação de capacitação técnica (operacional
e profissional) devem se restringir às parcelas que sejam,
cumulativamente, de maior relevância técnica e valor
significativo, indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações, e que tais requisitos devem estar tecnicamente
demonstrados no processo administrativo da licitação ou no
próprio edital.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.4 – Licitações
I.4.1 – Qualificação Técnica



Orientações Técnicas

a) Serviços não relevantes técnica e economicamente 
(Portaria nº 108 do DNIT)

Quanto às parcelas de maior relevância e valor significativo do
objeto a ser contratado, a Portaria nº 108 do DNIT estabeleceu
que serão considerados "itens de maior relevância aqueles que
constem do objeto licitado em valor igual ou superior a 4%.”

I – Orientações quanto à análise técnica
I.4 – Licitações
I.4.1 – Qualificação Técnica



Orientações Técnicas

a) Serviços não relevantes técnica e economicamente 
(PARECER CGE Nº 066/2017)

3.1.2 Retire os serviços de execução de alvenaria de elevação
de ½ vez e cobertura em telha de aço zincado da lista de
serviços exigidos a título de qualificação técnica uma vez que
não são considerados parcelas de relevância técnica e de valor
significativo, em obediência ao Art. 30, § 1o, inciso I da Lei
8.666/93 e à Súmula nº 263 TCU;

I – Orientações quanto à análise técnica
I.4.1 – Qualificação Técnica – estudo de caso



Orientações Técnicas

b) Número fixo, mínimo ou máximo de atestados de 
capacidade técnica 

Em regra, exigências desse tipo são consideradas ilegais e não
devem constar no processo licitatório, mas podem ser aceitas
em casos excepcionais, quando imprescindíveis para garantir a
perfeita execução do objeto licitado.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.4 – Licitações
I.4.1 – Qualificação Técnica



Orientações Técnicas

b) Número fixo, mínimo ou máximo de atestados de 
capacidade técnica 

(Acórdão 1237/2008-TCU-Plenário)

9.2.2.1. permita que a comprovação de capacidade técnica seja
feita mediante o somatório de atestados, sempre que não
houver motivo para justificar a exigência de atestado único,
em observância ao disposto no art. 30, §§1 °, 3° e 5°, da Lei n12
8.666/93;

I – Orientações quanto à análise técnica
I.4 – Licitações
I.4.1 – Qualificação Técnica



Orientações Técnicas

b) Número fixo, mínimo ou máximo de atestados de 
capacidade técnica 

(Acórdão 3358/2015-TCU-Plenário)

9.2.1. elimine as cláusulas restritivas identificadas no Edital
3/2013 (...), quais sejam:

9.2.1.3. exigência de comprovação de qualificação técnica
operacional com, no máximo, um atestado por item exigido,
em desconformidade com o disposto nos arts. 3º, § 1º, inciso I,
e 30, inciso II, e §§ 3º e 5º, da Lei nº 8.666, de 1993;

I – Orientações quanto à análise técnica
I.4 – Licitações
I.4.1 – Qualificação Técnica



Orientações Técnicas

c) Quantidade mínima de serviços executados, para fins de 
qualificação técnico-profissional 

A jurisprudência do TCU é no sentido de que a exigência de
quantitativos mínimos é possível apenas para fins de
comprovação de capacidade técnico-operacional, não devendo
estar associada à capacidade técnico-profissional, já que o
disposto no art. 30, § 1º, I , da Lei 8.666/1993 veda esse tipo de
restrição, (...).

I – Orientações quanto à análise técnica
I.4 – Licitações
I.4.1 – Qualificação Técnica



Orientações Técnicas

c) Quantitativos mínimos excessivos para qualificação técnico-
operacional   

O TCU tem considerado aceitável a exigência de quantitativo
mínimo de serviços executados, para qualificação técnico-
operacional, de, no máximo, 50% dos quantitativos a serem
executados no empreendimento licitado, (...).

I – Orientações quanto à análise técnica
I.4 – Licitações
I.4.1 – Qualificação Técnica



Orientações Técnicas

c) Quantitativos mínimos excessivos para qualificação técnico-
operacional   

(Acórdão n° 2171/2013-TCU-Plenário)

9.2. recomendar ao município (...) que se abstenha de incorrer
nas falhas observadas no presente processo, no qual foram
constatadas as seguintes ocorrências:

9.2.1. exigência de comprovação da execução de quantitativos
mínimos em obras ou serviços com características semelhantes
para fins de demonstração da capacidade técnico-operacional
em percentuais superiores aos usuais (50%), (...);

I – Orientações quanto à análise técnica
I.4 – Licitações
I.4.1 – Qualificação Técnica



Orientações Técnicas

d) Vínculo do responsável técnico com a empresa 

A jurisprudência do TCU tem considerado irregular exigência
editalícia de que os profissionais constantes dos atestados
apresentados para habilitação técnico-profissional da licitante
possuam vínculo permanente com ela na data da licitação, como
sócio ou empregado registrado. O quadro permanente a que se
refere a Lei 8.666/1993 importa certa extensão do seu alcance no
caso de obras, para abranger, além do pessoal com vínculo
trabalhista ou societário, aqueles profissionais que preferem atuar no
meio técnico das obras na condição de autônomos. Assim, é possível
permitir a comprovação do vínculo com a empresa também com a
cópia do contrato de prestação de serviço ou declaração de
contratação futura do profissional detentor do atestado
apresentado, desde que acompanhada de anuência do profissional.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.4.1 – Qualificação Técnica



Orientações Técnicas

d) Vínculo do responsável técnico com a empresa 

(Acórdão n° 498/2013-TCU-Plenário)

9.2. dar ciência à Prefeitura (...) sobre as seguintes impropriedades
verificadas na condução da Concorrência Pública n° 2/2012:

( ... )

9.2.3. a comprovação do vínculo profissional dos responsáveis
técnicos com a licitante, (...), deve admitir a apresentação de cópia
da carteira de trabalho (CTPS) em que conste o licitante como
contratante, do contrato social do licitante em que conste o
profissional como sócio, do contrato de trabalho ou, ainda, de
declaração de contratação futura do profissional detentor do
atestado apresentado, desde que acompanhada de declaração de
anuência do profissional;

I – Orientações quanto à análise técnica
I.4.1 – Qualificação Técnica



Orientações Técnicas

d) Vínculo do responsável técnico com a empresa 

(Acórdão 3358/2015-TCU-Plenário)

9.2.1. elimine as cláusulas restritivas identificadas no Edital 3/2013
(...), quais sejam:

9.2.1.2. exigência de comprovação de vínculo empregatício do
responsável técnico de nível superior com a empresa licitante, o que
extrapola as exigências de qualificação técnico-profissional definidas
no art. 30, inciso II e § 1º, da Lei nº 8.666, de 1993;

I – Orientações quanto à análise técnica
I.4.1 – Qualificação Técnica



Orientações Técnicas

e) Visita ao local da obra 

A jurisprudência do TCU tem se posicionado no sentido de que
é suficiente exigir da licitante declaração formal de pleno
conhecimento das condições e peculiaridades da obra,
assinada pelo seu responsável técnico, de modo que a visita só
pode ser exigida se for imprescindível para a caracterização do
objeto, e, nesse caso, deve-se evitar reunir os licitantes em
uma mesma data e horário, situação capaz de dar-lhes
conhecimento prévio acerca do universo de concorrentes.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.4 – Licitações
I.4.1 – Qualificação Técnica



Orientações Técnicas

e) Visita ao local da obra 
(Acórdão 2776/2011-TCU-Plenário)

9.3.3. abstenha-se de inserir cláusula impondo a
obrigatoriedade de comparecimento ao local das obras, de
maneira a observar o art. 3°, (...), sendo suficiente a declaração
do licitante de que conhece as condições locais para execução
do objeto;

I – Orientações quanto à análise técnica
I.4 – Licitações
I.4.1 – Qualificação Técnica



Orientações Técnicas

e) Visita ao local da obra 

(Acórdão 3358/2015-TCU-Plenário)

9.2.1. elimine as cláusulas restritivas identificadas no Edital
3/2013 (...), quais sejam:

9.2.1.1. exigência, para fins de habilitação, de visita técnica
realizada por engenheiro responsável técnico, detentor de
vínculo empregatício com a empresa licitante, em desacordo ao
disposto nos arts. 3º, §1º, inciso I, e art. 30, inciso II e § 5º, da
Lei nº 8.666, de 1993;

I – Orientações quanto à análise técnica
I.4 – Licitações
I.4.1 – Qualificação Técnica



Orientações Técnicas

Lei 8.666/93

Art. 6º 

(...)

VIII - Na execução indireta de obras e serviços de engenharia, 
serão admitidos os seguintes regimes: 

a) empreitada por preço global

b) empreitada por preço unitário

c) tarefa

d) empreitada integral

I – Orientações quanto à análise técnica
I.4 – Licitações
I.4.2 – Regime de execução



Orientações Técnicas

Escolha do regime de execução

• A escolha do regime de execução da obra não é decisão de
livre arbítrio do gestor. Ao contrário, deve ser pautada pelo
interesse público e estar sempre motivada, visto que
impactará as relações entre contratado e contratante, as
medições do contrato firmado, aditivos contratuais e
critérios de aceitabilidade de preços.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.4 – Licitações
I.4.2 – Regime de execução



Orientações Técnicas

Escolha do regime de execução
(Acórdão 1.977/2013 – Plenário TCU)

9.1.1. a escolha do regime de execução contratual pelo gestor
deve estar fundamentada nos autos do processo licitatório, em
prestígio ao definido no art. 50 da Lei 9.784/99.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.4 – Licitações
I.4.2 – Regime de execução



Orientações Técnicas

Empreitada por preço global

• De acordo com a Lei nº 8.666/93, utiliza-se a empreitada por
preço global quando se contrata a execução da obra por
preço certo e total.

• Esse regime é indicado quando os quantitativos dos serviços
a serem executados puderem ser definidos com precisão, e,
com isso, pressupõe-se uma definição minuciosa de todos os
componentes da obra, de modo que os seus custos possam
ser estimados com uma margem mínima de incerteza.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.4 – Licitações
I.4.2 – Regime de execução



Orientações Técnicas

Empreitada por preço global

(Lei 8.666/93)

Art. 47. Nas licitações para a execução de obras (...), quando for
adotada a modalidade de execução de empreitada por preço
global, a Administração deverá fornecer obrigatoriamente,
junto com o edital, todos os elementos e informações
necessários para que os licitantes possam elaborar suas
propostas de preços com total e completo conhecimento do
objeto da licitação.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.4 – Licitações
I.4.2 – Regime de execução



Orientações Técnicas

Empreitada por preço global

Medição

No regime por preço global, a remuneração é feita após a
execução de cada etapa, previamente definida no cronograma
físico-financeiro.

Decreto Federal Nº 7.983/13

Art. 12. A minuta de contrato deverá conter cronograma físico-
financeiro com a especificação física completa das etapas
necessárias à medição, ao monitoramento e ao controle das
obras

I – Orientações quanto à análise técnica
I.4 – Licitações
I.4.2 – Regime de execução



Orientações Técnicas

Empreitada por preço global
(Acórdão 1.977/2013 – Plenário TCU)

9.1.3. a empreitada por preço global, em regra, em razão de a
liquidação de despesas não envolver a medição unitária dos
quantitativos de cada serviço na planilha orçamentária, nos
termos do art. 6º, inciso VIII, alínea ‘a’, da Lei 8.666/93, deve
ser adotada quando for possível definir previamente no
projeto, com boa margem de precisão, as quantidades dos
serviços a serem posteriormente executados na fase contratual.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.4 – Licitações
I.4.2 – Regime de execução



Orientações Técnicas

Escolha do regime de execução
(Acórdão 1.978/2013 – Plenário TCU)

(...) a Infraero foi instada a justificar a escolha do regime de
empreitada global para a obra, tendo em vista se tratar de
intervenções com a alta imprecisão nos quantitativos de
serviços a serem executados; trata-se de uma reforma, afinal.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.4 – Licitações
I.4.2 – Regime de execução



Orientações Técnicas

Aditivos contratuais
(Decreto Federal Nº 7.983/13)

Art. 13. Em caso de adoção dos regimes de empreitada por preço
global, deverão ser observadas as seguintes disposições:

II - deverá constar do edital e do contrato cláusula expressa de
concordância do contratado com a adequação do projeto que
integrar o edital de licitação e as alterações contratuais sob alegação
de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas,
especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto
não poderão ultrapassar, no seu conjunto, 10% do valor total do
contrato, computando-se esse percentual para verificação do limite
previsto no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.4 – Licitações
I.4.2 – Regime de execução



Orientações Técnicas

Critério de aceitabilidade de preço
(Decreto Federal Nº 7.983/13)

Art. 2º

(...)

IX - critério de aceitabilidade de preço - parâmetros de preços
máximos, unitários e global, a serem fixados pela administração
pública e publicados no edital de licitação para aceitação e
julgamento das propostas dos licitantes;

I – Orientações quanto à análise técnica
I.4 – Licitações
I.4.2 – Regime de execução



Orientações Técnicas

Critério de aceitabilidade de preço
(Decreto Federal Nº 7.983/13)

Art. 11. Os critérios de aceitabilidade de preços deverão constar do
edital de licitação para contratação de obras e serviços de
engenharia;

I – Orientações quanto à análise técnica
I.4 – Licitações
I.4.2 – Regime de execução



Art. 13. Em caso de adoção dos regimes de empreitada por preço
global (...), deverão ser observadas as seguintes disposições para
formação e aceitabilidade dos preços:

I – na formação do preço que constará das propostas dos licitantes,
poderão ser utilizados custos unitários diferentes daqueles obtidos a
partir dos sistemas de custos de referência previstos neste Decreto,
desde que o preço global orçado e o de cada uma das etapas previstas
no cronograma físico-financeiro do contrato fiquem iguais ou abaixo
dos preços de referência da administração pública (...);

§ único. Os critérios de aceitabilidade de preços serão definidos em
relação ao preços global e de cada uma das etapas previstas no
cronograma físico-financeiro do contrato, que deverão constar do
edital de licitação.

I.4.2 – Regime de execução - Critério de aceitabilidade de preço
(Decreto Federal Nº 7.983/13)



Orientações Técnicas

Empreitada por preço unitário

• A Lei nº 8.666/93 conceitua a empreitada por preço unitário
como sendo o regime de execução no qual se contrata a
execução da obra ou serviço por preço certo de unidades
determinadas.

• É utilizada sempre que os quantitativos a serem executados
não possam ser definidos com grande precisão.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.4 – Licitações
I.4.2 – Regime de execução



Orientações Técnicas

Empreitada por preço unitário
(Acórdão 1.977/2013 – Plenário TCU)

9.1.3. (...)

a empreitada por preço unitário deve ser preferida nos casos
em que os objetos possuam uma imprecisão inerente de
quantitativos em seus itens orçamentários, como são os casos
de reformas de edificação, obras com grandes movimentações
de terra, obras de manutenção rodoviária, dentre outras.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.4 – Licitações
I.4.2 – Regime de execução



Orientações Técnicas

Empreitada por preço global

Medição

A remuneração da contratada, nesse regime, é feita em função
das unidades de serviço efetivamente executadas, com os
preços previamente definidos na planilha orçamentária da
obra.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.4 – Licitações
I.4.2 – Regime de execução



Etapas de uma obra pública



Orientações Técnicas

Lei 8.666/93

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser
alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

I - unilateralmente pela Administração:

a) quando houver modificação do projeto ou das
especificações, para melhor adequação técnica aos seus
objetivos; (alteração qualitativa)

b) quando necessária a modificação do valor contratual em
decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu
objeto, nos limites permitidos por esta Lei; (alteração
quantitativa)

II - por acordo das partes

I – Orientações quanto à análise técnica
I.5 – Aditivos contratuais



Orientações Técnicas

Metodologia de cálculo do limite de alteração contratual 

Lei 8.666/93

Art. 65.

§ 1o O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem nas obras até 25% do valor inicial atualizado do
contrato, e, no caso particular de reforma de edifício (...), até o
limite de 50% para os seus acréscimos.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.5 – Aditivos contratuais



Orientações Técnicas

Metodologia de cálculo do limite de alteração contratual 

(Acórdão 749/2010-TCU-Plenário)

Para efeito de observância dos limites de alterações contratuais
previstos no art. 65 da Lei nº 8.666/1993, deve-se considerar as
reduções e/ou os acréscimos de quantitativos de forma
isolada, ou seja, o conjunto de reduções e o conjunto de
acréscimos devem ser sempre calculados sobre o valor
original do contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos,
individualmente e sem nenhum tipo de compensação entre
eles, os limites de alteração estabelecidos no dispositivo legal.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.5 – Aditivos contratuais



Orientações Técnicas

Metodologia de cálculo do limite de alteração contratual 

(Acórdão 749/2010-TCU-Plenário)

O cálculo a seguir apresentado baseia-se na interpretação
literal do §1° do art. 65 da Lei 8.666/1993, de que o valor inicial
atualizado do contrato é referência imutável para fins de
verificação da obediência dos limites legais, conjugada ao
entendimento de que não deve haver compensação entre
acréscimos e supressões.

.

I – Orientações quanto à análise técnica
I.5 – Aditivos contratuais



( A ) VALOR INICIAL 100.000,00R$   

( B ) SUPRESSÃO 25.000,00R$     

( C ) ACRÉSCIMO 25.000,00R$     

( D ) VALOR FINAL 100.000,00R$   D=A-B+C

R$ 0,00

SUPRESSÃO: 25%

ACRÉSCIMOS: 25%

VERIFICAÇÃO DOS LIMITES LEGAIS:

SITUAÇÃO (1)   -    Acórdão TCU 749/2010

REFLEXO FINANCEIRO:

( A ) VALOR INICIAL 100.000,00R$   

( B ) SUPRESSÃO 25.000,00R$     

( C ) ACRÉSCIMO 25.000,00R$     

( D ) VALOR FINAL 100.000,00R$   D=A-B+C

R$ 0,00

0%=( 25%-25%)VERIFICAÇÃO INCORRETA DOS = 

LIMITES LEGAIS

REFLEXO FINANCEIRO:

SITUAÇÃO (2)  -  CÁLCULO INCORRETO

( A ) VALOR INICIAL 100.000,00R$    

( B ) SUPRESSÃO 10.000,00R$      

( C ) ACRÉSCIMO 25.000,00R$      

( D ) VALOR FINAL 115.000,00R$    D=A-B+C

R$ 15.000,00

SUPRESSÃO: 10%

ACRÉSCIMO: 25%

SITUAÇÃO (1)   -    Acórdão TCU 749/2010

REFLEXO FINANCEIRO:

VERIFICAÇÃO DOS LIMITES LEGAIS:

( A ) VALOR INICIAL 100.000,00R$    

( B ) SUPRESSÃO 10.000,00R$      

( C ) ACRÉSCIMO 25.000,00R$      

( D ) VALOR FINAL 115.000,00R$    D=A-B+C

R$ 15.000,00

15%=( 25%-10%)

SITUAÇÃO (2)  -  CÁLCULO INCORRETO

REFLEXO FINANCEIRO:

VERIFICAÇÃO INCORRETA DOS = 

LIMITES LEGAIS

Exemplo hipotético de cálculo do limite de alteração contratual



Orientações Técnicas

Aditivos de prazo 
(IN CGE 01/2013)

Art. 2º

XIV – Prazo de vigência: é o período em que os contratos
firmados produzem direitos e obrigações para as partes
contratantes, ou seja, inclui o prazo de execução, entrega dos
serviços, de observação e de recebimento definitivo da obra.

XV – Prazo de execução: deve ser aferido de acordo com o
cronograma físico da obra, sendo que deve ser prorrogado
sempre que ocorrer uma das hipóteses previstas no §1º do art.
3º desta IN.

.

I – Orientações quanto à análise técnica
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Orientações Técnicas

Aditivos de prazo 
(Lei 8.666/93)

Art 57, § 1o Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de
entrega admitem prorrogação, (...), desde que ocorra algum dos seguintes
motivos:

I - alteração do projeto ou especificações, pela Administração;

II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, (...);

III - interrupção da execução do contrato (...) no interesse da
Administração;

IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato(...);

V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro
reconhecido pela Administração (...);

VI - (...) atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto
aos pagamentos previstos de que resulte impedimento (...) na execução do
contrato.

I – Orientações quanto à análise técnica
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Orientações Técnicas

Lei 10.192/2001

Art. 2o É admitida estipulação de reajuste por índices de preços
gerais, setoriais ou que reflitam a variação dos custos de
produção ou dos insumos utilizados nos contratos de prazo de
duração igual ou superior a um ano;

§ 1o É nula de pleno direito qualquer estipulação de reajuste
com periodicidade inferior a um ano;

I – Orientações quanto à análise técnica
I.6 – Reajustamentos contratuais



Orientações Técnicas

Tipos de instrumentos legais que resultam em alterações no preço 
global final da obra

a) reajuste de preços 

b) atualização financeira

c) reequilíbrio econômico-financeiro

d) recomposição

e) revisão 

f) repactuação

I – Orientações quanto à análise técnica
I.6 – Reajustamentos contratuais



Orientações Técnicas

Tipos de instrumentos legais que resultam em alterações no 
preço global final da obra

a) reajuste de preços 

• fundamenta-se nas variações previsíveis dos custos dos
insumos, razão pela qual devem constar do contrato
disposições visando manter a remuneração adequada dos
serviços contratados, face às flutuações no valor aquisitivo
da moeda;

I – Orientações quanto à análise técnica
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Orientações Técnicas

Tipos de instrumentos legais que resultam em alterações no 
preço global final da obra

b) atualização financeira

• prevista no art. 40, XIV, “c”, da Lei 8.666/1993, fundamenta-
se na possibilidade de atraso no pagamento de serviços já
prestados (ajuste por mora da Administração no
pagamento), motivo pelo qual o edital de licitação e o
contrato deverão prever o critério de atualização financeira
dos valores a serem pagos;

I – Orientações quanto à análise técnica
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Orientações Técnicas

Tipos de instrumentos legais que resultam em alterações no 
preço global final da obra

c) reequilíbrio econômico-financeiro (recomposição ou revisão)

• previsto no art. 65, II, da Lei 8.666/1993, distingue-se do
reajuste justamente por sua imprevisibilidade, e, sendo
impossível prever todas as situações que possam impactar o
custo da obra, não há como pré-estabelecer índices
contratuais visando o reequilíbrio financeiro;
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Orientações Técnicas

Tipos de instrumentos legais que resultam em alterações no 
preço global final da obra

d) repactuação

• prevista no Decreto 2.271/1997 e na Instrução Normativa
MPOG/SLTI 2/2008, trata-se de modalidade especial de
reajustamento de contrato, aplicável especialmente aos
contratos de serviços contínuos com dedicação exclusiva de
mão de obra, sendo que, na repactuação, ocorre uma
demonstração analítica da variação de todos os
componentes de custos, enquanto que, no reajuste, é
utilizado um índice de variação de preços previamente
estabelecido;

I – Orientações quanto à análise técnica
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Orientações Técnicas

Marco inicial de início para o prazo de reajustamento 

• Definido o prazo de um ano para que se possa proceder ao
reajuste de preços, é necessário estabelecer o marco inicial
para a contagem desse prazo;

Lei 10.192/2001

• Art. 3o Os contratos em que seja parte órgão (...) da
Administração Pública (...), serão reajustados (...) de acordo
com as disposições desta Lei, e, (...), da Lei 8.666/93.

• § 1o A periodicidade anual nos contratos de que trata o
caput deste artigo será contada a partir da data limite para
apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se
referir.

I – Orientações quanto à análise técnica
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Orientações Técnicas

Índice adequado a ser utilizado no reajustamento
(Lei 8.666/93)

Art. 40, XI, o edital indicará, obrigatoriamente:

XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva
do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos
ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a
data do adimplemento de cada parcela ;

I – Orientações quanto à análise técnica
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REAJUSTAMENTO – ESTUDO DE CASO

Índice = (I1 – Io)/Io x 100 
Valor reajustado= Valor da medição x Índice

1- Calcular o reajustamento relativo à Sexta medição do mês de dezembro/2010, no valor 
de R$ 300.000,00:
Dados:
- data limite de apresentação das propostas: outubro/2009 – SINAPI/PI
- Índice INCC- FGV –coluna 35
- outubro/09 = 419,405
- outubro/10 = 449,103
- outubro/11 = 483,760.
- dezembro/10= 453,766

Med 6=dez/10= 453,766

Iout/11= 483,760

out/11 out/12

SEM DIREITO À REAJUSTES

I°=419,405

out/09

DATA LIMITE DE

APRESENTAÇÃO DAS

PROPOSTAS

out/10

Iout/10= 449,103



a) Reajustamento para o mês DEZEMBRO/2010:

Valor do reajuste = R$ 300.000,00 x 8,1928/100 = R$ 24.578,4

- Índice = (I1 – Io)/Io x 100 =

 Índice = (453,766 – 419,405)/419,405 x 100 = 8,1928%

O valor do reajuste devido é de R$ 24.578,4

CÁLCULO INCORRETO

CÁLCULO CORRETO

a) Reajustamento para o mês DEZEMBRO/2010:

Valor do reajuste = R$ 300.000,00 x 7,0810/100 = R$ 21.243,00

O valor do reajuste devido é de R$ 21.243,00

 Índice = (449,103 – 419,405)/419,405 x 100 = 7,0810%

- Índice = (I1 – Io)/Io x 100 =

OBS: Esse percentual de 7,081% será utilizado para todas as medições a partir de outubro/2010 
até setembro/2011.

QUANTIA PAGA AO CONTRATADO DE R$ 3.335,40 A MAIOR CASO FOSSE PAGO COM O
MÉTODO INCORRETO. (15 % de superfaturamento)
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